Pena de multa - Execucao - Ministério Pdblico -
Legitimidade - Competéncia -
Juizo da Execucéo Penal

Ementa: Pena de multa. Execucdo. Ministério Publico.
Legitimidade.

- Alein®9.268/96, que alterou a redacdo do art. 51 do
CPB, néo retirou o cardter penal da sancéo pecunidria,
tendo apenas estabelecido que a pena de multa seré
considerada como divida de valor, aplicando-se-lhe o
procedimento adotado para a cobranca das dividas ati-
vas (Lei 6.830/80). Diante disso, a execugdo da repri-
menda de multa permanece sob a competéncia do juizo
da execucdo penal e a legitimidade para promové-la
continua sendo do érgéo do Ministério Piblico.

AGRAVO DE EXECUCAO PENAL N° 1.0000.08.481368
-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - Recorrente: Mi-
nistério Piblico do Estado de Minas Gerais - Recorrido:
Arisnaldo Costa de Oliveira - Relator: DES. VIEIRA DE
BRITO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2° Cémara Cri-
minal do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2009. - Vieira
de Brito - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. VIEIRA DE BRITO - Trata-se de agravo de exe-
cucdo, interposto pelo ilustre Representante do Ministério
Publico, Dr. Marco Anténio Picone Soares, contra a
decisdo proferida pelo MM. Juiz da Vara de Execucées
Criminais da Comarca de Belo Horizonte - MG, que
considerou o citado érgéo parte ilegitima para propor
acdo de execucdo da pena de multa imposta ao agrava-
do, em face da alteracdo promovida pela Lei 9.268/96
ao art. 51 do Cédigo Penal (f. 12).

Alega o douto Promotor que continua sendo do
Parquet a competéncia para referida execugdo, uma vez
que apenas o procedimento foi alterado, mas néo a
competéncia para o mesmo. Assevera que o cardter da
multa continua sendo de sancéo, nédo tendo caracteristi-
cas de crédito tributdrio. Assim, pugna pelo conheci-
mento e provimento do agravo interposto, a fim de anu-
lar a deciséo que indeferiu a peticdo de execucdo da
pena de multa (f. 02/07).

Contrarrazées apresentadas, pugnou o agravado
pela manutencdo da deciséo objurgada (f.15/18).
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O MM. Magistrado a quo néo se retratou do
decisum proferido (f. 21/22).

A d. Procuradoria-Geral de Justica, em parecer da
lavra do Dr. José Alberto Sartério de Souza, opinou pelo
provimento do recurso (f. 25/30).

E o relatério.

O presente tema vem sendo objeto de controvérsia
nos diversos pretérios do Pafs, e, atento aos entendimen-
tos manifestados, filio-me aquele que considera deter o
Ministério Piblico plena legitimidade para promover a
execucdo da pena de multa.

A meu ver, a modificacdo introduzida pela Lei
9.268/96 teve por escopo simplesmente impedir que
houvesse a conversdo da pena de multa em prisdo, ndo
havendo qualquer alteracdo no tocante & natureza penal
da reprimenda pecunidria ou & legitimidade do érgdo
ministerial para promover a sua execucéo.

A pena de multa, ainda que considerada divida de
valor, ndo teve modificada a sua natureza de sancéo
penal, continuando esta vinculada ao principio da
intranscendéncia.

Com efeito, se fosse a multa tida como mera divida
de valor, a cobranca poderia ser efetuada contra os suces-
sores do condenado, o que ofende o principio previsto no
art. 5°, XLV, da Constituicdo Federal, segundo o qual “nen-
huma pena passaré da pessoa do delingiente”.

Assim, permanece a competéncia do representante
do Ministério Publico para promover a execucdo das
sancdes criminais, dentre elas as penas de multa, deven-
do-se atentar para o fato de que a Unica modificacdo
implementada pela Lei 9.268/96 foi com relacdo ao
procedimento a ser adotado para a cobranca da multa
penal, a qual serd regida pelas normas da Lei de Exe-
cucdes Fiscais (Lei n® 6.830/80).

Acerca do tema, elucida o renomado Professor
Jolio Fabbrini Mirabete:

Nesses termos, deve-se concluir que a multa, apés o transi-
to em julgado, continua a ser uma sancdo penal e que, por-
tanto, diante da Lei de Execucéo Penal, o titular da acéo
executiva da multa é o Ministério Piblico e é competente
para aprecid-la o juiz encarregado da execucdo penal. Nao
trouxe a nova lei alterag@o na competéncia para a execucdo
da multa, e poderia té-lo feito, e a expressdo serd conside-
rada implica apenas a idéia de assemelhacdo e néo de
transformagdo, de desnaturacdo de um fato penal por outro,
meramente fazenddrio. A Unica alteracdo de fundo havida
diz respeito & adocdo de novo rito procedimental destinado
a proporcionar ao Estado-Administracdo, na busca da per-
secucdo criminal, uma mais célere e efetiva cobranca da
pena imposta, de modo a fazer o agente cumprir a retri-
buicdo estatal (Execucdo penal. 9. ed., Ed. Atlas, p. 594).

Outro nédo vem sendo o entendimento manifestado
pelos pretérios do Pais, verbis:

Pena de multa. Leis 9.268/96 e 6.830/80. Legitimidade do
Ministério Publico. Competéncia do juizo da execucdo. - A
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Lei n® 9.268/96, ao modificar o art. 51 do CP, ndo alterou o
cardter penal da sangdo pecunidria. Apenas estipulou que a
pena de multa serd considerada como divida de valor, com
aplicacéo das normas referentes & Lei n® 6.830, no que
tange ao seu processamento. As duas situacdes sdo perfeita-
mente harmonizdveis, ou seja, a execucdo no juizo criminal
pelo Ministério PUblico, adotando-se as regras. Cassada a
sentenca que extinguiu processo por caréncia de acdo. (6 f.)
(Apelag@o Criminal n® 70002974913/ TIRS, Rel. Nereu José
Giacomolli, j. em 22.05.02).

A redagdo dada ao art. 51 do CP pela Lei n® 9.268/96 nédo
autoriza concluir que a reprimenda pecunidria foi transfor-
mada em simples débito monetdrio, perdendo a sua
natureza sancionatéria, antes, leva ao entendimento de que
a expressdo ‘divida de valor’ foi empregada com o sentido
de que a mulia terd ou receberd o mesmo tratamento do
crédito fiscal, aplicando-se & acdo de execucdo o mesmo
regime processual da execucdo fiscal, ou seja, o da Lei n°®
6.830/80, de modo que resta inalterado o art. 164 da Lei de
Execucdo Penal, o qual confere legitimidade ao Ministério
Piblico para promover, perante a Vara das Execucdes
Criminais, a cobranca do valor de multa (RIDTACrim 34/56).

Com tais consideracées, dou provimento ao agra-
vo inferposto, para declarar a legitimidade do Ministério
Piblico para promover a execucdo da pena de multa,
determinando seu prosseguimento, nos fermos em que
requerido.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e HERCULANO
RODRIGUES.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.



